
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL n.º  0036129-75.2010.815.2001 — 7ª 
Vara Cível da Capital.
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides .
Agravante :José Cirilo Sobrinho.
Advogado : Raissa Iara de Oliveira.
Agravado   : Hipercard – Banco Multiplo S/A.
Advogado   : Wilson Sales Belchior.

AGRAVO  INTERNO  NA APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REVISÃO DE CONTRATO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
POSSIBILIDADE.  PACTUAÇÃO.  JUROS  SUPERIORES  A 
12%  AO  ANO.  INEXISTÊNCIA DE  IRREGULARIDADE. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  DESPROVIMENTO  DO 
AGRAVO. 

— A  Segunda  Seção  desta  Corte,  no  julgamento  do  REsp  nº  
1.061.530/RS,  sob  o  rito  do  543-C do  Código  de  Processo  Civil,  de 
Relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, firmou entendimento de não 
ser abusiva a taxa pactuada que excede o limite de 12% ao ano.  (AgRg 
no  AREsp  554.817/RS,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos 
antes identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao Agravo Interno, nos termos do 
voto do relator.

RELATÓRIO 

Cuida-se de  Agravo Interno  interposto por  José Cirilo Sobrinho 
em face de decisão monocrática de fls. 193/196, que, com fulcro no art. 557 caput do CPC, 
negou seguimento ao recurso apelatório para manter a sentença sob o fundamento de que 
não  restou  comprovada  a  abusividade  dos  juros  cobrados  no  contrato,  bem  como 
reconhecendo a possibilidade de capitalização desde que pactuada.
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Inconformado,  o  agravante  afirma  que  não  pode  haver 
capitalização de juros, e que as cláusulas contratuais não podem ser aplicadas de forma 
absoluta,  de  modo  que  o  presente  recurso  deve  ser  provido,  a  fim  de  reformar 
integralmente a decisão monocrática (fls. 204/207).

É o relatório.

VOTO.

A matéria dos autos é pacífica nesta Corte, portanto, comportava 
julgamento monocrártico, não havendo razão para a insurgência do agravante.

Assim, justamente porque a fundamentação da decisão monocrática 
é bastante, por si mesma, para rebater, também, as razões deste Agravo,  limitar-me-ei a 
transcrever seus fundamentos referentes ao mérito da decisão. Sendo assim, vejamos:

Depreende-se  dos  autos  que  o  apelante  ajuizou  Ação  Revisional  de 
Contrato  c/c  Danos  Morais  e  Materiais,  aduzindo  ilegalidade  nas 
cláusulas firmadas no contrato de cartão de crédito.
 
O magistrado  de  primeiro grau (fls.  150/154)  julgou improcedente os 
pedidos formulados na inicial, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.

Irresignado,  o apelante requereu  a  reforma  da  sentença  para  julgar 
procedente  o  pedido  exposto  na  peça  vestibular,  reconhecendo  a 
ilegalidade da capitalização de juros  e  dos  juros  remuneratórios,  bem 
como a condenação do demandado nos danos morais e materiais.

Pois bem. 

Como se sabe, a capitalização dos juros somente era possível em casos 
específicos,  previstos  em  lei  (cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e 
industrial),  conforme a Súmula n.93/STJ. Porém, com a edição da MP 
1.963-17 de 31 de março de 2000, reeditada sob o n.° 2.170-36/2001, 
admite-se sua incidência nos contratos firmados após a entrada em vigor, 
desde  que  haja  previsão  contratual.  A  jurisprudência  dos  Tribunais 
Superiores é nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE  CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 
EM  CONTA-CORRENTE  -  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - OMISSÃO - INOCORRÊNCIA - REVISÃO 
DE  CONTRATOS  EXTINTOS  PELA  NOVAÇÃO  - 
POSSIBILIDADE  -  LIMITTAÇÃO  DOS  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  -  INADMISSIBILIDADE  - 
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS  -  PRÉVIA 
PACTUAÇÃO  -  COBRANÇA  -  POSSIBILIDADE,  NOS 
CONTRATOS  FIRMADOS  APÓS  A EDIÇÃO  DA MP N° 
1.963-17 -  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - LICITUDE NA 
COBRANÇA  -  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  -  PROVA  DO 
PAGAMENTO  EM  ERRO  -  DESNECESSIDADE  -  SÚMULA 
322/  STJ  -  AGRAVO  REGIMF:NTAL  NÃO  PROVIDO.  [...] 
5.Quanto  à  capitalização  mensal  de  juros,  o  entendimento 
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prevalecente nesta Corte era no sentido de que esta somente 
seria admitida em casos especificas, previstos em lei (cédulas de 
crédito rural, comercial  e industrial), conforme a Súmula n° 
93  /  STJ.  Com   a  edição  da  MP 1.963-17,  de  30.03.2000 
(atualmente  reeditada  sob  o  n°  2.170-36/2001),  passou-se  a 
admitir  a  capitalização  mensal  nos  contratos  firmados 
posteriormente  à  sua  entrada  em  vigor,  desde  que  haja 
previsão  contratual.  6.  No  concernente  à  comissão  de 
permanência, é lícita a sua cobrança após o vencimento da dívida, 
devendo observar a taxa média dos juros de mercado, apurada pelo 
Banco Central do Brasil, limitada à taxa de juros contratada para o 
período da normalidade. Destaca-se que a cobrança da comissão de 
permanência  não  pode  coligir  com  os  encargos  decorrentes  da 
mora,  como os juros moratórias e a multa contratual.  7.  'Para a 
repetição  do  indébito,  nos  contratos  de  abertura  de  crédito  em 
conta-corrente,  não  se  exige  aprova  do  erro."  (Súmula  n°  322/ 
STJ). 8.Alegações do agravante nada acrescentaram, no sentido de 
infirmar  os  fundamentos  do  decisum agravado.  9.Agravo 
regimental não provido.

Com efeito, o entendimento firmado no STJ e nesta Corte é de que a 
capitalização de juros pode ser praticada desde que esteja expressamente 
pactuada no contrato. Na espécie, o contrato foi  firmado após a entrada 
em vigor  da  citada  medida  provisória,  motivo  pelo  qual  se  admite  a 
capitalização  dos  juros,  desde  que tenha  sido  pactuada  de  forma 
expressa.

Como  bem  pontuou  o  julgador,  há  cláusula  expressa  a  despeito  da 
possibilidade  da  capitalização  de  juros,  razão  pela  qual  não  existe 
qualquer óbice para sua aplicação.

A contratação  da  capitalização  também pode  ser  pactuada  através  da 
diferença das taxas de juros mensal e anual. Logo, a diferença entre o 
duodécuplo da taxa mensal e a taxa anual permite visualizar a pactuação 
da capitalização.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL. 
HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. A divergência entre as taxas de 
juros  anual  e  o  duodécuplo  da  taxa  mensal,  previstas 
numericamente no contrato,  é  suficiente  para caracterizar a 
expressa contratação de capitalização. 2.  Agravo não provido. 
(AgRg no AREsp 357.980/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 27/09/2013)

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO  DE 
JUROS.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  LEGALIDADE. 
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES. 
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MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  ART. 
557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.(TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00170353920138152001, - 
Não possui -, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE 
FILHO , j. em 14-01-2015)

Quanto aos juros remuneratórios, segundo entendimento do STJ, inexiste 
aplicabilidade da limitação da taxa em 12% (doze por cento) ao ano aos 
contratos bancários não abrangidos por legislação específica.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO.I - O fato 
de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao ano, por si, 
não implica abusividade; impõe-se sua redução,  tão-somente, 
quando  comprovado  que  discrepantes  em relação  à  taxa  de 
mercado para operações da mesma espécie.II - Nas operações 
realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização 
dos  juros  na  periodicidade  mensal  quando  pactuada,  desde  que 
celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 
(31.3.00).III - O entendimento predominante neste Tribunal é no 
sentido de que é lícita a cobrança dos juros moratórios até o limite 
de 12% ao ano, desde que pactuados. Agravo improvido.(AgRg no 
REsp  879.902/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/06/2008, DJe 01/07/2008)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO -  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO  -  JUROS  REMUNERATÓRIOS -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. 
IRRESIGNAÇÃO  DOS  CONSUMIDORES.  1.  Juros 
remuneratórios.  Impossibilidade de limitação em 12% ao ano, 
pois os juros remuneratórios não sofrem a limitação imposta 
pelo  Decreto  nº  22.626/33  (Lei  de  Usura),  conforme  dispõe  a 
Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve ser cabalmente 
demonstrada em cada caso, o que não foi comprovado nestes autos. 
Entendimento adotado pelo acórdão recorrido em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83/STJ. 
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 
1405842/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART.  535  DO  CPC  QUE  NÃO  SE  VERIFICA.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO  EM  12%  AO  ANO. 
NÃO  CABIMENTO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  VERIFICAÇÃO  POR  MEIO  DO 
ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  PRECEDENTES 1.  Inexistentes  as 
hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida os embargos 
de  declaração que  têm nítido caráter  infringente.  2.  A Segunda 
Seção desta  Corte,  no  julgamento do REsp nº  1.061.530/RS, 
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sob o rito do 543-C do Código de Processo Civil, de Relatoria 
da Ministra NANCY ANDRIGHI, firmou entendimento de não 
ser abusiva a taxa pactuada que excede o limite de 12% ao ano. 
3.  O Tribunal  de  origem manteve  a  capitalização  de  juros  com 
fundamento em precedente desta Corte, destacando a necessidade 
de  estar  pactuada  expressamente.  Conclusão  que  não  pode  ser 
afastada  por  meio  do  especial,  em  face  dos  enunciados  das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no  AREsp  554.817/RS,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015)

A partir  dos  julgados  citados,  é  cediço,  também na  jurisprudência  do 
Superior Tribunal de Justiça, que a mera aplicação de juros acima de 12% 
(doze por cento) não demonstra, de plano, abusividade, desde que não 
superem, substancialmente, a taxa média de contratação no mercado. 

Portanto,  também  não  resta  configurada  a  abusividade  nos  juros 
remuneratórios aplicados na presente relação contratual.

Seguindo este norte, também não restam configurados os danos morais e/
ou materiais pleiteados pelo recorrente, devendo a sentença permanecer 
intocada, conforme proferida pelo magistrado a quo. 

O  entendimento  sedimentado  no  STJ  e  no  TJPB  é  de  que  a 
capitalização de juros pode ser praticada desde que convencionada entre as partes. Sendo 
assim, nada há que ser reformado na decisão recorrida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO, mantendo a decisão atacada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo.Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo.Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa , 16 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL n.º  0036129-75.2010.815.2001 — 7ª 
Vara Cível da Capital.

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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